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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: RAMIFICAÇÕES, INTEPRETAÇÕES E AMBIGUIDADES 2, 
coletânea de vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse segundo volume, dois grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal, processual 
penal, criminologia e segurança; e estudos em violência de gênero e seus reflexos.

Estudos em direito penal, processual penal, criminologia e segurança traz análises 
sobre mídia, direito penal do inimigo, sociedade humanizada, presídio, comportamento 
social antes e depois da prisão, educação, corpos apenados, medidas socioeducativas, 
justiça restaurativa, xenofobismo, drogas, crimes de responsabilidade, tribunal do júri, art. 
155 do CPP, biopolítica, biopoder e segurança pública.

Em estudos em violência de gênero e seus reflexos são verificadas contribuições 
que versam sobre Lei Maria da Penha e as múltiplas formas de violência, seja obstetrícia, 
patrimonial ou doméstica.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo cientifico examina 
a Inconstitucionalidade da Instrução Normativa 
de nº 206, de 18 de outubro de 2019, oriunda 
do Ministério da Economia do Governo Federal, 
na ótica dos princípios da Separação dos 
Poderes e dá Autonomia Municipal, que está 
intrinsecamente ligado aos fundamentos do 
Estado de Direito e, por decorrência lógica, ao 
próprio Direito Administrativo. Buscando de forma 
simples, em demonstrar a inconstitucionalidade e 
sua inaplicabilidade do pregão eletrônico para os 
Municípios, descrevendo seus aspectos, desafios 
e objetivos combinados com os principais 
princípios implícitos e explícitos inerentes da 
Administração Pública. Por fim, é necessário 
maior compreensão da abrangência do tema, 
inclusive, tornando à Instrução Normativa, 
plenamente inconstitucional, por violar a 
separação dos Poderes, definida no artigo 2º da 
CRFB/1988.
PALAVRAS-CHAVE: Constituição Federal. 
Licitação. Separação de Poderes. Autonomia 
Municipal. Instrução Normativa 206 de 2019.

ABSTRACT: This scientific article examines the 
Unconstitutionality of Normative Instruction No. 

206, of October 18, 2019, from the Ministry of 
Economy of the Federal Government, from the 
perspective of the principles of Separation of 
Powers and gives Municipal Autonomy, which is 
intrinsically linked to the foundations of the rule 
of law and, logically, to administrative law itself. 
Seeking in a simple way, to demonstrate the 
unconstitutionality and its inapplicability of the 
electronic trading session for the Municipalities, 
describing its aspects, challenges and objectives 
combined with the main implicit and explicit 
principles inherent in public administration. Finally, 
it is necessary to better understand the scope 
of the theme, including, making the Normative 
Instruction, completely unconstitutional, for 
violating the separation of powers, defined in 
Article 2 of the CRFB/1988.
KEYWORDS: Federal Constitution. Bidding. 
Separation of powers. Municipal Autonomy. 
Normative Instruction 206 of 2019.

1 | 	INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como objetivo em 

demonstrar que os novos requisitos impostos 
pelo Governo Federal, para que os demais 
Entes da Federação utilizem obrigatoriamente, 
da modalidade pregão, preconizada na Lei 
Federal de nº 10.520/2002, na forma eletrônica, 
ou dá dispensa eletrônica, quando executarem 
recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, tais como convênios e contratos 
de repasse, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns, conforme 
regulamentado pela Instrução Normativa de nº 
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206, de 18 de outubro de 2019, expedida pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia do Governo Federal.

O ponto norteador, infere-se, dá Inconstitucionalidade da Instrução Normativa 206/19, 
que estabeleceu à imposição do uso do pregão eletrônico pelos Entes da Federação. 

Neste quadro, especialmente, analisar à instrução normativa 206 de 2019, e suas 
imposições Constitucionais e impactos para os Municípios, discorrendo ainda, sobre o seu 
escopo de conceituar as Instruções Normativas, bem como posicioná-las em relação ao 
ordenamento jurídico pátrio, e sopesar a Instrução Normativa como ferramenta de trabalho 
do órgão administrativo, onde quê devem de forma estrita, satisfazer os preceitos contidos 
nas Leis Especificas de cada matéria, as quais devem estar em consonância com à 
Constituição Federal e demais normas jurídicas, no que tange Licitações Públicas. 

Lado outro, a Constituição Federal de 1988, em especial, garante a autonomia dos 
entes federados, inclusive, a autonomia Municipal, e a sua independência funcional, no que 
tange a escolha na modalidade licitatória, vista que, a oportunidade e conveniência, cabem 
apenas ao gestor Municipal em escolher dentre as modalidades licitatórias existentes.

Neste contexto, à imposição constitucional descrita no art. 37, inciso XXI, diz que 
as compras e alienações elaboradas pelos Entes da Federação, inclusive, aos Municípios, 
serão contratadas mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes.

A Administração Pública está submetida à legalidade, ou seja, as normais jurídicas, 
obedecendo à distinção hierarquia. De mais a mais, as aquiescências do gestor no que 
tange à legislação são um excelente instrumento para evitar atos lesivos e ímprobos 
provocados por agentes públicos ao erário público, evitando assim, futuro ressarcimento 
ao erário, conforme estabelece no art. 37, §§ 4º e 5º da CRFB/1988.

Governar recursos públicos, com orçamentos cada vez menores e insuficientes, 
vista que dá crescente demanda e anseios da população, que são garantidos 
Constitucionalmente no artigo 5º da CRFB/1988, racionalizar o uso do dinheiro público, se 
tornar indiscutivelmente, razão pela qual, a Administração Pública deve sempre buscar o 
melhor meio de atender as necessidades da população com o máximo de eficiência e de 
economicidade possível.

Imperioso observar que, cada vez mais, a Administração Pública Municipal deverá 
buscar sempre metodologias inovadoras, para alcançar o resultado almejado, de forma 
que os servidores compreendam e executem suas obrigações da maneira mais satisfatória, 
com lisura e com transparência.

É preciso considerar, além do mais, que no processo licitatório deverá atender aos 
princípios da Supremacia do Interesse Público sobre o Interesse Privado, assim como, aos 
sigilos das propostas, da vinculação do instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Neste enquadramento, o pregão eletrônico imposto pela Instrução Normativa de nº 
206/2019, para a aquisição de bens e contratação de serviços comuns, quando executados 
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por meio de recursos da União Federal, decorrentes de transferências voluntárias por 
intermédio de convênios e contratos de repasses.

Constituíra, sobretudo, em analisar a viabilidade técnica, migração, estruturação 
física e tecnológica dos Municípios, perante a obrigatoriedade determinada no artigo 1º, 
inciso IV da Instrução Normativa, pelo qual, estabeleceu o prazo de até 1º de junho de 
2020, para Municípios com menos de 15.000 (quinze mil) habitantes em se adequar. 

Finalmente, deduz-se que, em vista das particularidades de cada Município é 
necessário maior compreensão da abrangência do tema, inclusive, tornando a Instrução 
Normativa, plenamente inconstitucional, por violar a Separação dos Poderes, definida no 
artigo 2º da CRFB/1988, vista que, os Municípios dispõem de autonomia política, financeira 
e orçamentária própria, inclusive, dispondo de autonomia para regulamentar o uso do 
pregão, seja eletrônico ou presencial, via decreto Municipal.

2 | 	DESENVOLVIMENTO

2.1	 Minuciando o conceito de instrução normativa
Inicialmente, a Constituição Federal de 1988, em especial, no art. 87, parágrafo 

único, inciso II, estabelece que: 

Parágrafo único: compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições 
estabelecidas nesta Constituição e na lei:

II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos.

A instrução normativa corresponde a vontade de um ato administrativo que tem por 
finalidade, em disciplinar e esclarecer questões existentes em outros mandamentos legais 
pátrios.

Neste aspecto, as instruções normativas são atos administrativos que visam 
disciplinar a execução de determinada atividade a ser exercida e desenvolvida pelo Poder 
Público. Apresentam pela aplicação de singularizar alguns temas de determinada lei 
constantes no ordenamento jurídico pátrio.

Deste modo, não é função da instrução normativa criar novos direitos ou obrigações, 
mas tão somente explicar de forma mais clara os direitos e obrigações que já disponham 
pela legislação.

Para Gilmar Ferreira Mendes e Nestor José Forster Junior (2002), um ato normativo 
é uma norma jurídica que:

estabelece ou sugere condutas de modo geral e abstrato, ou seja, sem 
destinatários específicos e tratando de hipóteses. Atos normativos, como o 
próprio nome sugere, têm carga normativa, ou seja, estabelecem normas, 
regras, padrões ou obrigações. Diferentemente, por exemplo, de uma 
portaria de nomeação de um servidor em um cargo em comissão, ato de 

https://dicionariodireito.com.br/poder-publico
https://dicionariodireito.com.br/poder-publico
https://dicionariodireito.com.br/ordenamento-juridico
https://dicionariodireito.com.br/direitos-e-garantias-fundamentais
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efeito concreto que, embora essencial para garantir a necessária formalidade 
e publicidade do ato administrativo, não tem carga normativa.

Ainda, segundo os autores Gilmar Ferreira Mendes e Nestor José Forster Junior 
(2002), afirmam que:

O princípio do Estado de direito exige que as normas jurídicas sejam dotadas 
de alguns atributos, tais como precisão ou determinabilidade, clareza e 
densidade suficiente para permitir a definição do objeto da proteção jurídica 
e o controle de legalidade da ação administrativa.

É entendimento consolidado na doutrina que, a instrução normativa possui natureza 
jurídica de ato administrativo. Dispondo sobre o gênero ato administrativo do qual a 
instrução normativa é espécie, Maria Zanella Di Pietro (2002, p. 203), afirma que:

A declaração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos jurídicos 
imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de direito público e 
sujeita a controle pelo Poder Judiciário.

Neste cenário, se faz necessário destacar a hierarquia que as leis devem se 
submeter, sob pena de que as mesmas podem provocar verdadeiros conflitos no momento 
de aplicação da lei ao caso concreto. 

Para FUHRER (2006. p. 82), as Portarias, Instruções Normativas, Avisos, 
Regimentos, também são normativos, mais detalhistas, os quais devem de forma estrita, 
satisfazer os preceitos contidos nas Leis, as quais devem estar em consonância com a 
Constituição.

Por sua vez, Miguel Reale (2002, p. 164), afirma que:

O processo legislativo compreende da elaboração de Emendas à Constituição. 
Leis complementares; leis ordinárias; leis delegadas; medidas provisórias; 
decretos legislativos; e resoluções.

Assim, uma Instrução Normativa não poderá ultrapassar os limites postos pela 
norma legal, ou seja, lei especifica, ou a cuja execução se destinam, assim, a Teoria Pura 
do Direito, proposta pelo jurista Hans Klesen, está na Constituição, que representa à 
Lei maior, tendo abaixo desta os Tratados Internacionais, as Leis Complementares e as 
Leis Ordinárias, e ainda compõem o quadro os Decretos, os Decretos Legislativos e as 
Resoluções.

 Para NASCIMENTO, Amauri Mascaro, PINHO, Ruy Rebello (1988), a Instrução 
Normativa jamais poderá inovar o ordenamento jurídico, pois: 

A Instrução Normativa nunca poderá passar colidir com Leis ou decretos, 
pois estes devem guardar consonância com as Leis. A Instrução Normativa 
pode ser definida como um ato puramente administrativo, uma norma 
complementar administrativa, tão somente. Esta tende a completar o que está 
em uma Portaria de um superior hierárquico, num Decreto Presidencial ou em 
uma Portaria Interministerial. 

https://dicionariodireito.com.br/doutrina
https://dicionariodireito.com.br/ato-administrativo
https://dicionariodireito.com.br/direito-publico
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Consequentemente, os efeitos do Decreto Federal de nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, que Regulamentou a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para 
a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns 
de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da Administração 
Pública Federal, portanto, não se aplicando para os demais Entes Municipais, em virtude 
da separação dos Poderes e Autonomia Funcional dos Municípios.

Assim, a utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da 
administração Pública Federal Direta, pelas Autarquias, pelas Fundações e pelos fundos 
especiais é obrigatória apenas em Nível Federal, no teor art. 1º, § 1º, do Decreto de nº 
10.024/2019.

Desta maneira, as Leis são parâmetros estabelecidos pelo poder Constituinte 
originário, para que estas surtam seus efeitos em um determinado espaço temporal. 
Ademais, todos os comandos legais são leis que devem ser respeitadas, mas, cada ato 
normativo legal possui uma caraterização quanto a sua espécie e natureza, bem como 
finalidade a ser alcançada.

Por outro lado, a Instrução Normativa deverá observar a separação dos poderes, em 
razão que, jamais poderá inovar no ordenamento jurídico.

Assim, devemos destacar, a importância dos princípios da Separação dos Poderes, 
que surgem com os escritos de Aristóteles, quando elaborou ideias a respeito dos órgãos 
e suas funções perante o Estado. Assim, o grande filósofo tratou especificamente sobre a 
existência de três poderes em todo e qualquer governo. 

Se faz necessário, da mesma forma, citar um trecho da obra “A Política de Aristóteles, 
livro III (Dos Governos)”:

Em todo governo, existem três poderes essenciais, cada um dos quais o 
legislador prudente deve acomodar da maneira mais conveniente. Quando 
estas três partes estão bem acomodadas, necessariamente o governo 
vai bem, e é das diferenças entre estas partes que provêm as suas. (...) O 
primeiro destes três poderes é o que delibera sobre os negócios do Estado. 
O segundo compreende todas as magistraturas ou poderes constituídos, isto 
é, aqueles de que o Estado precisa para agir, suas atribuições e maneira de 
satisfazê-las. O terceiro abrange os cargos de jurisdição.

Nesse ínterim, a consagração do princípio da separação dos poderes do Estado 
ocorreu com o Barão de Montesquieu, em sua obra “Do espírito das leis”, onde explica as 
razões que o levaram a concluir sobre a necessidade de separação dos poderes do Estado.

Para Pedro Vieira Mota, (2000), estabelece que:

Quando em uma só pessoa, ou em um mesmo corpo de magistratura, o poder 
legislativo está reunido ao poder executivo não pode existir liberdade, pois se 
poderá temer que o mesmo monarca ou o mesmo senado criem leis tirânicas 
para executá-las tiranicamente. Também não haverá liberdade se o poder 
de julgar não estiver separado do poder legislativo e do poder executivo. Se 
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o poder executivo estiver unido ao poder legislativo, o poder sobre a vida e 
a liberdade dos cidadãos seria arbitrário, pois o juiz seria o legislador. E se 
estiver ligado ao poder executivo, o juiz poderia ter a força de um opressor. 
Tudo então estaria perdido se o mesmo homem, ou o mesmo corpo de 
principais, ou o dos nobres, ou o do povo, exercesse estes três poderes: o de 
criar as leis, o de executar as resoluções públicas e o de julgar os crimes e as 
querelas dos particulares.

Observa-se que, a separação de poderes, sendo até necessária uma representação 
parcial de um poder em outro ou controle mutuo dos respectivos atos, entretanto, sem 
qualquer influência dominante, defendendo o controle dos freios e contrapesos.

De acordo com Barroso (2009, p. 203):

Os princípios – notadamente os princípios constitucionais – são a porta pela 
qual os valores passam do plano ético para o mundo jurídico. Em sua trajetória 
ascendente, os princípios deixaram de ser fonte secundária e subsidiária do 
direito para serem alçados ao centro do sistema jurídico. De lá, irradiam-
se por todo o ordenamento, influenciando a interpretação e aplicação das 
normas jurídicas em geral e permitindo a leitura moral do direito.

Nesse sentido Hely Lopes Meirelles (2004, p. 79), explica que:

Aliás, já se observou que Montesquieu nunca empregou em sua obra política 
as expressões “separação de Poderes” ou “divisão de Poderes”, referindo-
se unicamente à necessidade do “equilíbrio entre Poderes”, do que resultou 
entre os ingleses e norte-americanos o sistema de check and balances, que 
é o nosso método de freio e contrapesos, em que um Poder limita o outro, 
como sugerira o próprio autor no original: “le pouvoir arrête le pouvoir”. Seus 
apressados seguidores é que lhe deturparam o pensamento e passaram a 
falar em “divisão” e “separação de Poderes”, como se estes fossem estanques 
e incomunicáveis em todas as suas manifestações, quando, na verdade, isto 
não ocorre, porque o Governo é resultante da interação dos três Poderes de 
Estado – Legislativo, Executivo e Judiciário – como a Administração o é de 
todos os órgãos dos Poderes.

Pode-se dizer que, os princípios jurídicos da separação dos poderes, são alguns 
dos pilares do nosso ordenamento jurídico pátrio, para garantir o Estado Democrático de 
Direito.

De mais a mais, o princípio da separação dos poderes está intrinsecamente 
ligado aos fundamentos do Estado de Direito e, por decorrência lógica, ao próprio Direito 
Administrativo. 

Para José Maurício Conti (2006), o princípio da separação dos poderes é adotado 
pela maioria dos Estados modernos, porém:

Não é possível considera-lo absoluto, na medida em que há uma 
interpenetração com situações de exercício de funções que não são próprias a 
cada um dos poderes considerados. Além disso, em relação aos três poderes 
há mecanismos de controle recíproco, que são os freios e contrapesos, para 
buscar o equilíbrio entre os poderes e evitar os abusos. No Brasil, observa-
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se que os poderes possuem uma maior independência, diante da forma de 
governo estabelecida.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, garante a separação dos 
poderes, sendo certo, que os poderes são harmônicos e independentes, no teor do art. 2º 
do texto Constitucional em alhures.

Neste diapasão, o ordenamento jurídico estabelece um conjunto de prerrogativas, 
que são denominados, poder normativo, poder hierárquico, poder de polícia e poder 
disciplinar.

Para Barruffini (2011, p. 39), em sua obra de Direito Constitucional entende que, na 
verdade, em vez da expressão “tripartição de poderes” teria sido melhor e mais acertada 
o uso da denominação “tripartição de funções”. Neste sentido, o autor afirma ainda que:

Constitui erronia falar em tripartição de poderes estatais, uma vez que eles 
são fruto de um mesmo poder. O poder é um só, quaisquer que sejam as 
manifestações de vontade emanadas em nome do Estado.

Nessa esteira, o Poder regulamentar tem previsão no inciso IV, do art. 84, da 
Constituição Federal de 1988, que confere ao Presidente da República a competência 
privativa para sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel execução.

Observa-se que, a Teoria da Separação dos Poderes, acompanhou a evolução 
estatal e da sociedade, passando a ser entendida como instrumento de garantia da 
desconcentração das funções do Estado e de desempenho eficaz das funções, conciliando 
as nuances da independência orgânica dos poderes com a ideia de harmonização dos 
mesmos.

Assim, o que se verifica é que a interpretação da Teoria da Separação dos Poderes 
e consequentemente da Teoria dos Freios e Contrapesos. 

O Supremo Tribunal Federal, recentemente, nas ADI 2857-0 e ADI 3254-2, reconhece 
a iniciativa do chefe do Poder Executivo, mediante decreto, apenas na elaboração de 
normas que remodelem as atribuições de órgãos pertencentes à estrutura administrativa 
de determinada unidade da Federação, ficando, clarividente o alcance da norma.

Para autora Maria Zanella Di Pietro (2002, p. 138):

os atos pelos quais a Administração exerce seu poder normativo têm em 
comum com a lei o fato de emanarem normas, ou seja, atos com efeitos gerais 
e abstratos”. São distintos da lei, porque os regulamentos não têm o condão 
de inovar, de forma primária, a ordem jurídica, enfim, de criar o direito novo.

O Poder regulamentar, no Brasil, é considerado inerente ao Poder Executivo, em 
razão da doutrina da separação dos poderes: se ao legislativo cabe fazer leis, ao executivo, 
cumpre executá-las.

Leciona o Doutrinador Oswaldo Aranha Bandeira de Mello (1969, p. 317):
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Se examinar a questão tendo em vista a classificação dos sistemas de órgãos 
fundamentais do Estado-poder em Legislativo, Executivo e Judiciário, a 
indagação circunscreve-se a qual deles cabe a faculdade regulamentar, e a 
resposta, em princípio, há de ser ao Executivo, uma vez que a ele incumbe, 
primacialmente, dar execução às leis, e o regulamento constitui o primeiro 
momento para essa execução.

Por outro lado, às características dos Poderes é a independência, a qual nas lições 
de SILVA (2005: 110), significa, em resumo:

que a investidura e a permanência das pessoas num dos Órgãos do Governo 
não dependa da confiança nem na vontade dos outros; b) que, no exercício 
das atribuições que lhes sejam próprias não precisam os titulares consultar 
os outros, nem necessitam de sua autorização, e; c) que, na organização 
dos respectivos serviços, cada um é livre, observadas apenas as disposições 
constitucionais e legais.

Com essas distinções, dentre às quais, diga-se de passagem, a separação de 
poderes, é primordial em distinguir, igualmente, outros dois poderes característicos do 
Estado de Direito, o que edita as normas e o que regulamenta as normas editadas. 

Importante destacar, ainda que, o estudo desses poderes é de extrema importância 
ao Direito Constitucional e Administrativo, uma vez que é a própria Constituição Federal 
que estabelece o âmbito de atuação de cada um deles.

A Constituição Federal de 1988, trajou inovações para o Direito Público, sendo uma 
delas, a emancipação dos Municípios como entes autônomos, participadores da estrutura 
federativa do Estado Brasileiro.

Podemos observar, claramente, conforme expresso em seu art. 1º, da Constituição 
Federal de 1988, que diz:

A República Federativa do Brasil, formada pela União indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito.

Resta evidenciado, neste aspecto que, o Constituinte de 1988, garantiu aos 
Municípios brasileiros autonomia própria, integrante da estrutura federativa, haja vista, que 
os Municípios possuem autonomia política, administrativa e financeira própria.

José Afonso da Silva (1989, p. 07), em sua monografia “O Município na Constituição 
de 1988’ diz que:

sua inclusão como entidade federativa teria que vir acompanhada de 
consequências, tais como o reconhecimento constitucional e de sua 
capacidade de auto-organização mediante cartas próprias e a ampliação 
de sua competência, com a liberação de controles que o sistema até então 
vigente lhe impunha especialmente por vias de leis orgânicas estabelecidas 
pelos Estados.

Neste sentido, o autor Pinto Ferreira (1995, p. 05), em seu livro “Curso de Direito 
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Constitucional’, onde ensina que:

o direito constitucional comparado tem por objetivo o estudo teórico, 
comparado e crítico das normas jurídico-constitucionais de vários Estados 
particulares, para destacar as semelhanças e contrastes ente elas.

Ao comparamos à imposição da Instrução Normativa 206/2019, podemos questionar, 
que tal instrumento fere gravemente à estrutura federativa, pois, os Municípios com suas 
autonomias próprias, sejam eles nos aspectos políticos, administrativos e financeiros, 
conforme expresso no Texto Constitucional de 1988, em especial, nos artigos. 29 a 31, 156, 
158 e 159, que lhes outorgou, inclusive, o poder de elaborar a suas próprias Constituições 
Municipais.

Para José Nilo de Castro (1985, p. 2), em seu livro “Morte ou ressurreição dos 
Municípios ensina que:

o regime federativo e a tradição republicana revelam que os Municípios 
brasileiros, são coletividades políticas descentralizadas, possuem, ao lado 
da função administrativa, a função legislativa. Ver-se-á, então, que, dentro 
deste quadro, a existência do poder legislativo municipal assegura um grau 
suplementar à autonomia dos Municípios”.

Por tais fatos, a autonomia municipal, faz-se necessário compreendê-la como forma 
de descentralização político, administrativa e financeira do Estado Federal, quesitos esses 
não observados pela Instrução Normativa editada pelo Governo Federal.

Constatamos então, que autonomia municipal nada mais é que, a descentralização 
político, administrativa e financeira, repartida entre União, Estados-Membros e Municípios, 
apoiada em princípios que norteiam os mandamentos assegurados pela Constituição 
Federal de 1988. 

Para o autor Hely Lopes Meirelles (op. c t., p. 37), reconhece que autonomia dos 
Municípios brasileiros somente foi alcançada através da Constituição Brasileira de 1988:

No regime monárquico o Município não a teve, porque a descentralização 
governamental não consultava aos interesses do imperador; na primeira 
república não a desfrutou, porque o coronelismo sufocou toda a liberdade 
municipal e falseou o sistema eleitoral vigente, dominando inteiramente 
o governo local; no período revolucionário (1930-1934) não ateve, por 
incompatível com o discricionaríssimo político que se instaurou no país; na 
Constituição de 1934 não a usufruiu, porque a transitoriedade de sua vigência 
obstou à consolidação do regime; na Carta outorgada de 1937 não a teve, 
porque as Câmaras permaneceram dissolvidas e os prefeitos subordinados à 
interventoria dos Estados.

Nesta direção, no que tange os laços Federativos, Paulo Bonavides (1980, p. 116- 
117), estabelece que:

“o Estado Federal como forma de comunhão perpétua e indissolúvel, capaz de 
exprimir os altos valores de solidariedade, do amparo mútuo, do respeito, da 
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colaboração e da liberdade”, é natural e lógico que, na Constituição, em que 
estão dispostos os fundamentos da Federação, existem normas proibitivas 
do desligamento dos entes federados, com o objetivo de preservar os laços 
federativos.

Nesta linha Doutrinária, sobre a teoria municipalista, Oliveira Baracho (1986, p. 92), 
assevera que:

dentro do Estado federal, é de grande importância a definição de suas 
relações com o Estado membro, das quais decorrem consequências de 
ordem Jurídica: - é legítimo o direito de associação, daí que o Estado membro 
deve reconhecê-lo; - deve o Estado membro abster-se de interferir na vida 
municipal, que depende de plena autonomia; - Ao estado incube articular os 
interesses locais e os interesses gerais. 

Do mesmo modo, convalida essa corrente doutrinária, o autor Raul Machado Horta 
(1985, p. 47), que a distribuição de poderes e deveres, é essencial para o Federalismo, 
pois:

a técnica de repartição é elemento específico e essencial ao sistema 
federal”, pois é essa repartição de competências (ou seja, essa distribuição 
de poderes e deveres entre os entes federados pela Constituição Federal) 
que dá substância à descentralização e, consequentemente, faz funcionar a 
engrenagem do modelo Federalista.

De mais a mais, em conformidade com a Constituição Federal de 1988, além das 
garantias políticas e financeiras, os Municípios possuem autonomia própria, para melhor 
adequação das demandas locais, pois, cada município possui cultura e costumes diversos, 
bem como, o uso dá oportunidade e conveniência ao seu favor.

Assim, voltado ao ponto central, para Fernanda Menezes de Almeida (2000, p. 30), 
que uma das autonomias dos municípios é:

a existência de rendas suficientes é que vivifica a autonomia dos entes 
federados e os habilita a desempenhar suas competências. Portanto, caso 
não haja equilíbrio entre encargos e rendas, a administração não consegue 
agir eficientemente.

Compatibiliza com esse conceito Raul Machado Horta (1964, p. 13 e ss.), vejamos:

a autonomia do Estado-membro é elemento essencial à configuração do 
Estado Federal. Entretanto, as dificuldades despontam quando se busca 
precisar o conceito de autonomia, revelar o seu conteúdo e dar a noção do 
princípio essencial da organização federal. Ainda, a autonomia é, portanto, 
revelação de capacidade para expedir as normas que organizam, preenchem 
e desenvolvem o ordenamento jurídico dos entes públicos.

Por outro lado, cabe a cada Município, no momento de licitar, escolher dentre as 
das demais modalidades licitatórias existentes, usando assim, o Poder Discricionário do 
gestor público.
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Assim, deverá, também, cada Município regulamentar sua legislação Municipal, para 
atender os interesses locais, sempre respeitando ao princípio Constitucional da legalidade, 
contida no art. 37, da Constituição Federal de 1988. 

Outrossim, o poder de regulamentar, segundo a doutrina de Carvalho Filho (2007, 
p. 46) ao argumentar que:

Por essa razão, ao poder regulamentar não cabe contrariar a lei (contra 
legem), pena de sofrer invalidação. Seu exercício somente pode dar-se 
secundum legem, ou seja, em conformidade com o conteúdo da lei e nos 
limites que esta impuser.

Assim, lei é ato resultante do exercício da atividade legislativa por qualquer um dos 
órgãos do Poder Legislativo, independentemente do conteúdo do referido ato. A norma 
jurídica que se origina das atividades parlamentares do Estado, é norma hierarquicamente 
superior as outras espécies normativas excepcionando a Constituição por ser a norma 
suprema.

Para Roman (2007, p. 124), a tese que fundamenta o poder regulamentar numa 
atribuição inerente e originária no Poder Executivo não merece ser acolhida, pois:

Seria como “desconectar a Administração Pública de seu pressuposto de 
atuação, a lei, invertendo o eixo de compreensão do Direito Administrativo, ou 
seja, enfatiza-se o poder em detrimento do direito do administrado”, ressalta-
se que os poderes da Administração são concedidos pelo ordenamento 
jurídico.

Portanto, os Municípios são dotados de grande autonomia política, administrativa 
e financeira, com poderes próprios de auto-organização, tendo, inclusive, Constituição 
Municipal própria. Ademais, a autonomia municipal são um conjunto de atribuições e 
competências dos interesses locais, dentro dos limites da Constitucional Federal, que 
determina o entrelaçamento e a articulação entre o interesse local e o interesse geral.

3 | 	CONCLUSÃO
A Instrução Normativa deveria observar a separação dos poderes dos entes da 

Federação, uma vez que, jamais poderá inovar no ordenamento jurídico Pátrio, ou seja, 
contra legem.

O pregão eletrônico, de acordo com mencionada Instrução Normativa, viola a 
autonomia política e financeira de cada Município, no momento que impõe a obrigatoriedade 
da sua utilização, contrariando a própria Lei Federal de nº 10.520/2002, juntamente com a 
própria Constituição Federal de 1988. 

Assim, os efeitos do Decreto Federal de nº 10.024, de 20 de setembro de 2019,que 
Regulamentou a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e 
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dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da Administração Pública Federal, 
não se aplica para os demais Entes Municipais, em virtude da Separação dos Poderes e 
Autonomia Funcional dos Municípios

Conclui-se que, é necessário maior compreensão da abrangência do tema, inclusive, 
tornando a Instrução Normativa, plenamente inconstitucional, por violar a Separação 
dos Poderes, definida no artigo 2º da CRFB/1988, vista que, os Municípios dispõem de 
autonomia política, financeira e orçamentária própria, inclusive, dispondo de autonomia 
para regulamentar o uso do pregão, seja eletrônico ou presencial, por meio de instrumentos 
jurídicos próprios.
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